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Portaria n. 17/GP, de 24 de julho de 2026 
Atribui ao átrio do piso térreo, localizado no Edifício Sede, o nome do Magistrado Pedro Paulo Teixeira 
Manus, na forma que especifica.  
 
Ato n. 7/GP.CR, de 27 de julho de 2026 
Revoga o Ato n. 5/GP.CR, de 30 de setembro de 2025, que instituiu o Grupo de Trabalho destinado ao estudo 
e à proposição de medidas voltadas à padronização e ao aprimoramento da expedição e cumprimento de 
mandados judiciais pelos Oficiais de Justiça – GTEOJ-TRT2.  
 
Edital de concurso de remoção n. 8, de 28 de julho de 2026. Proad n. 36464/2026 
Comunica a abertura de concurso de remoção para provimento da cadeira n. 10, na Seção Especializada em 
Dissídios Individuais – SDI 8, vaga em razão da remoção da Exma. Sra. Desembargadora Simone Fritschy 
Louro, para a cadeira n. 5 da Seção Especializada de Agravos Internos em Recurso de Revista – SEAIRR, criada 
em decorrência de alteração regimental.  
 
Edital de concurso de remoção n. 9, de 28 de julho de 2026. Proad n. 36490/2026 
Comunica a abertura de concurso de remoção para provimento da cadeira n. 7, na Seção Especializada em 
Dissídios Individuais – SDI 3, vaga em razão da remoção da Exma. Sra. Desembargadora Margoth Giacomazzi 
Martins, para a cadeira n. 6 da Seção Especializada de Agravos Internos em Recurso de Revista – SEAIRR, 
criada em decorrência de alteração regimental.  
 
Edital de concurso de remoção n. 10, de 28 de julho de 2026. Proad n. 36493/2026 
Comunica a abertura de concurso de remoção para provimento da cadeira n. 9, na Seção Especializada em 
Dissídios Individuais – SDI 7, vaga em razão da remoção do Exmo. Sr. Desembargador Sérgio Roberto 
Rodrigues, para a cadeira n. 4 da Seção Especializada de Agravos Internos em Recurso de Revista - SEAIRR, 
criada em decorrência de alteração regimental. 
 
Ato n. 44/GP, de 29 de julho de 2026 
Altera o Ato n. 42/GP, de 30 de agosto de 2019, que redefine o Programa de Assistência à Mãe Nutriz no 
âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região, na forma que especifica. 
 
Edital de convocação de credores para habilitação e celebração de acordos diretos com a Fazenda Pública 
do Estado de São Paulo n. 13, de 29 de julho de 2026 

Provimento n. 8/GP.CR, de 27 de julho de 2026 

Acrescenta o art. 486-A ao Provimento n. 

4/GP.CR, de 3 de junho de 2026 (Consolidação 

das Normas da Corregedoria - CNC), e dispõe 

sobre o peticionamento em processos físicos 

remanescentes de 1º e de 2º Graus no âmbito 

do Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região. 
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Divulga para conhecimento dos(as) credores(as), advogados(as) e da Fazenda Pública do Estado de São 
Paulo, a abertura do processo de habilitação de credores(as) interessados(as) em celebrar acordos diretos, 
nos termos deste edital, relativos a precatórios devidos pela Fazenda Pública do Estado de São Paulo, 
Administração Direta e Indireta, excetuados aqueles expedidos em face da Universidade de São Paulo – USP, 
da Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP e da Universidade Estadual Paulista – UNESP, que não se 
encontram agrupadas ao Estado de São Paulo no Regime Especial de Pagamento de Precatórios. 
 
Portaria n. 18/GP, de 29 de julho de 2026 
Altera a Portaria n. 7/GP, de 28 de fevereiro de 2020, e a Portaria n. 60/GP, de 9 de dezembro de 2024, para 
substituição de membro em razão de aposentadoria, na forma que especifica. 
 
Portaria n. 18/GP.CR, de 29 de julho de 2026 
Determina a suspensão das atividades presenciais, incluindo expediente, atendimento ao público e 
audiências no Fórum Trabalhista de Cubatão, na forma que especifica. 
 
Portaria n. 38/DGA, de 29 de julho de 2026 
Designa servidores para atuarem como Gestores e Fiscais dos contratos administrativos celebrados no 
âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 2. Região, na forma que especifica.  
 
Comunicado n. 5/GP, de 30 de julho de 2026 
Comunica aos Exmos. Srs. Desembargadores e às Exmas. Sras. Desembargadoras e demais interessados, a 
nova composição do E. Órgão Especial.  
 
Edital de concurso de remoção n. 11, de 30 de julho de 2026. Proad n. 36462/2026 
Comunica a abertura de concurso de remoção para provimento da cadeira n. 4 da 2ª Turma e da cadeira n. 
2, na Seção Especializada em Dissídios Individuais – SDI-5, vagas em decorrência da aposentadoria da Exma. 
Sra. Desembargadora Mariangela de Campos Argento Muraro.  
 
 
 
Tribunal Superior do Trabalho 
 
Ato n. 9/GCGJT, de 30 de julho de 2026 
Recompõe o Grupo Técnico de Aperfeiçoamento da Plataforma Tecnológica do Sistema de Gerenciamento 
de Informações Administrativas e Judiciárias da Justiça do Trabalho (gte-Gestão).   
 
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos 
 
Portaria Conjunta n. 50/STN.SPU, de 24 de julho de 2026 
Dispõe sobre os procedimentos administrativos e contábeis aplicáveis aos bens imóveis da União, para fins 
de evidenciação contábil, e revoga a Portaria Conjunta n. 10/STN.SPU, de 4 de julho de 2023. 
 
Conselho Nacional de Justiça 
 
Provimento n. 245/CNJ, de 22 de julho de 2026 
Institui diretrizes de Governança Remuneratória da magistratura nacional, disciplina o Sistema de 
Governança do Teto Constitucional (SISTETO), estabelece o procedimento nacional de conformidade 
remuneratória e dispõe sobre a auditoria das despesas remuneratórias da magistratura.  
 
Instrução Normativa n. 36/CNJ, de 29 de julho de 2026 
Disciplina a estrutura, a utilização e a manutenção da Tabela Remuneratória Unificada (TRU), prevista na 
Resolução n. 681/CNJ, de 28 de maio de 2026 e dá outras providências. 
 
Ministério do Trabalho e Emprego 
 

Órgãos de Interessse 
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Resolução n. 1.157/CCFGTS, de 28 de julho de 2026 
Autoriza a distribuição de parte do resultado positivo auferido pelo FGTS no exercício 2025, para crédito nas 
contas vinculadas de titularidade dos trabalhadores. 
 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
 
Resolução n. 450/CSJT, de 17 de julho de 2026 
Suspende temporariamente a aplicação das alterações promovidas pela Resolução n. 436/CSJT, de 27 de 
março de 2026, no art. 22 da Resolução n. 247/CSJT, de 25 de outubro de 2019, que institui, no âmbito da 
Justiça do Trabalho, o Sistema Eletrônico de Assistência Judiciária (Sistema AJ/JT), destinado ao cadastro e 
ao gerenciamento de peritos, órgãos técnicos ou científicos, tradutores e intérpretes e ao pagamento desses 
profissionais nas situações em que prestarem a assistência à custa do orçamento da União. 
 
Resolução n. 451/CSJT, de 17 de julho de 2026 
Dispõe sobre a aplicação da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n. 7.641 no exercício de 2027. 
 
Resolução n. 452/CSJT, de 17 de julho de 2026 
Altera a Resolução n. 355/CSJT, de 28 de abril de 2023, que regulamenta os procedimentos administrativos 
a serem adotados em relação a ações judiciais que tenham por objeto o assédio eleitoral nas relações de 
trabalho. 
 
Ato n. 84/CSJT.GP.SG.SETIC, de 28 de julho de 2026 
Institui o Modelo de Governança e Monitoramento da Nuvem-JT, seus guias, processos e procedimentos, e 
o Instrumento de Avaliação da Maturidade da Nuvem-JT. 
 
Ato Conjunto n. 43/TST.CSJT.GP, de 28 de julho de 2026 
Institui o Comitê Nacional de Segurança Institucional da Justiça do Trabalho. 
 
Ministério da Previdência Social 
 
Portaria n. 1.349/DIRBEN.INSS, de 17 de julho de 2026 
Altera o Anexo I da Portaria n. 1.183/DIRBEN.INSS, de 11 de dezembro de 2023, que trata do acesso a dados, 
da inscrição e da certificação do tempo de atividade dos indígenas, como segurados especiais, no Cadastro 
Nacional de Informações Sociais - CNIS, pela Fundação Nacional dos Povos Indígenas - Funai e suas Unidades 
Descentralizadas. 
 
Ministério da Fazenda 
 
Portaria n. 2.281/PGFN.MF, de 30 de julho de 2026 
Altera a Portaria n. 2.093/PGFN.MF, de 14 de julho de 2026, que dispõe sobre a negociação de créditos 
inscritos em dívida ativa do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e das Contribuições Sociais 
instituídas pela Lei Complementar n. 110, de 29 de junho de 2001, administrados pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional. 
 
Poder Executivo 
 
Decreto n. 13.083, de 29 de julho de 2026 
Institui o Sistema Integrado Mulher Segura e o seu Painel Público de Monitoramento da Integração de Dados. 
 
Poder Legislativo 
 
Lei n. 15.478, de 29 de julho de 2026 
Acrescenta dispositivo à Lei n. 10.714, de 13 de agosto de 2003, para dispor sobre a divulgação do serviço 
telefônico de denúncias relacionadas a violência contra a mulher. 
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Lei n. 15.479, de 29 de julho de 2026 
Altera a Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), para dispor sobre a transferência 
automática do montante da prestação alimentícia. 
 
Conselho Federal de Biomedicina 
 
Resolução n. 425/CFBM, de 24 de julho de 2026 
Regulamenta a concessão, a validação, o registro e a renovação do Título de Especialista em Biomedicina, 
estabelece a competência exclusiva da Federação das Associações de Biomedicina (FASBIM), define regras 
de transição e dá outras providências. 
 
Conselho Federal de Medicina 
 
Resolução n. 2.463/CFM, de 25 de junho de 2026 
Altera a Resolução n. 2.386/CFM, de 21 de agosto de  2024, para  ampliar  deveres  de  transparência  e 
declaração  de  conflitos  de  interesse  aplicáveis às entidades médicas. 
 
Conselho Federal de Odontologia 
 
Resolução n. 295/CFO, de 10 de julho de 2026 
Regulamenta o emprego de fármacos para sedação nos procedimentos odontológicos, os protocolos de 
segurança, a formação, a inscrição e o exercício da sedação em Odontologia, bem como estabelece as 
modalidades de habilitação e dá outras providências. 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/lei/l15479.htm
https://cfbm.gov.br/resolucao-cfbm-no-425-de-24-de-julho-de-2026/
https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2026/2463
https://transparencia.cfo.org.br/ato-normativo/?id=5021
https://basis.trt2.jus.br/
https://ww2.trt2.jus.br/jurisprudencia/publicacoes/revista-do-tribunal/page



